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RESUMO 

 

No mundo contemporâneo altamente globalizado e conectado através das tecnologias de 

informação e comunicação a criatividade é cada vez mais valorizada, é através dela que 

surge a inovação que cria novos produtos, processos e serviços que serão disponibilizados 

pelas empresas aos consumidores. A partir da necessidade de constante inovação, as 

empresas se aproximam das universidades em busca de conhecimento e de transferência 

de tecnologia, relação que recebe incentivos governamentais para estimular o 

desenvolvimento nacional. Na medida em que estes atores vão se organizando para o 

estímulo da inovação vão sendo criados os chamados Sistemas de Inovação. Das 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas nestes sistemas resultam 

novos conhecimentos e tecnologias que poderão ser apropriados e titularizados através de 

direitos de propriedade intelectual, como, por exemplo, através de patentes, modelos de 

utilidade, desenhos industriais, marcas, direitos autorais, programas de computador, 

topografia de circuitos integrados, cultivares, etc. Para a realização do presente trabalho 

foi aprofundado o estudo do Sistema de Inovação, agora denominado de Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. Do Direito da Inovação, dos Direitos de 

Propriedade Intelectual e a partir daí foi realizado o estudo das condições de 

(co)titularidade ou outras formas de apropriação dos resultados das atividades de PD&I 

pelos atores do sistema de inovação que é o objetivo do presente trabalho.  A partir do 

critério previsto na Lei de Inovação, foi possível observar a possibilidade de serem 

adotados mais de um modelo de (co)titularidade de propriedade intelectual ou de 

participação nos resultados da PD&I, conforme cada caso, observa-se ainda  que em 

muitas situações as empresas e as universidades, por ainda não terem condições de prever 

a priori os resultados da pesquisa em função da própria natureza da atividade 

investigativa, adotam o critério da divisão igualitária dos direitos de propriedade 

intelectual resultantes da inovação.   

 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Direito da Inovação. Direitos da Propriedade 

Intelectual. Inovação. 

 

 



RESUMEN 

 

En el mundo contemporáneo altamente globalizado y conectado a través de tecnologías 

de información y comunicación, la creatividad se valora cada vez más, una vez que es por 

su intermedio que me viene a la innovación capaz de crear nuevos productos, procesos y 

servicios que serán proporcionados por las empresas a sus consumidores. En virtud de la 

necesidad de innovación constante por parte de las empresas, estas se acercan de las 

universidades en busca de de conocimiento y de transferencia tecnologica, relación  que 

recibe incentivos del gobierno para estimular el desarrollo nacional. En la medida en que 

se organizarán estos actores para estimular procesos de innovación se están creando a los 

llamados Sistemas de Innovación. Las actividades de investigación, desarrollo e 

innovación en estos sistemas conducirán a nuevos conocimientos y tecnologías que 

pueden ser apropiadas y intitulados a través de los derechos de propiedad intelectual, 

como, por ejemplo, a través de patentes, modelos de utilidad, diseños industriales, marcas, 

derechos de autor, programas relativos a ordenadores, topografía de circuitos integrados, 

los cultivares, etc. Para llevar a cabo este trabajo fue tratado con profundidad la 

investigación del Sistema de Innovación, desde ahora denominado como Sistema 

Nacional de Ciencia, Tecnología e Innovación. Teniendo en cuenta al Derecho a la 

Innovación, bien como a los Derechos de Propiedad Intelectual, se llevó a cabo el estudio 

de las condiciones de titularidad conjunta o otras maneras de apropiación de resultados 

de las actividades de PD&I por parte de los actores del sistema de innovación que nada 

más es que el objetivo de esta investigación. Desde el criterio establecido en la Ley de 

Innovación, se observó la posibilidad de ser adoptado más de un modelo de titularidad 

conjunta de la propiedad intelectual o de participación en los resultados de PD&I, de 

acuerdo con el caso, se puede observar todavía que en muchas situaciones las empresas y 

las universidades, por razones de no tener la capacidad de predecir a priori los resultados 

de investigación en función de la naturaleza de la actividad de investigativa, adoptan el 

criterio de la distribución equitativa de los derechos de propiedad intelectual resultantes 

de la innovación 

 

Palabras-clave: Derechos Fundamentales. Ley Brasileña de Innovación. Derechos de 

Propiedad Intelectual. Innovación. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Uma das consequências da globalização tem sido o aumento da competitividade 

no ambiente empresarial que se caracteriza pela maior exposição do mercado brasileiro 

ao comércio internacional, neste contexto, aumenta a concorrência dos produtos nacionais 

com os equivalentes importados que chegam ao consumidor muitas vezes com melhor 

qualidade e com menores preços. As empresas têm procurado inovar para se distinguir de 

seus concorrentes, exemplo marcante e atual dessa situação observa-se no caso dos 

telefones celulares, mais especificamente os denominados smartphones: produtos com 

elevado grau de inovação e consequentemente maior valor agregado.  

A abertura do país ao comércio internacional, a melhoria constante das tecnologias 

da informação e comunicação e o aumento dos incentivos governamentais para a pesquisa 

e desenvolvimento tem crescido nas últimas décadas no Brasil, estas condições tem 

aumentado a procura por inovação por parte das empresas resultando em aproximação 

destas com as universidades. Cada vez mais as empresas, universidades e governos 

intensificam as suas interações no que se convencionou chamar de Sistema de Inovação 

e que a partir da Emenda Constitucional nº85/2015 ganha status constitucional e passa a 

ser denominado de Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

No Sistema de Inovação a empresa, a universidade e governos interagem em busca 

de resultados alinhados com os objetivos de cada um, a empresa busca a inovação pois 

isso permitirá a sua sobrevivência no mercado e o aumento de suas margens de lucros; a 

universidade encontra neste ambiente condições para a obtenção de mais financiamento 

para a pesquisa e também recursos para o financiamento dos seus alunos através da 

disponibilização de bolsas de estudo e pesquisa, a participação da universidade no sistema 

também acarreta uma maior aproximação desta com a sociedade na medida que os 

resultados da pesquisa tenham um aproveitamento mais direto pela mesma; e, por 

derradeiro, os governos, que nas suas diversas esferas buscam o desenvolvimento local, 

regional e nacional, o que ao final, interessa a sociedade como um todo. 

As interações de PD&I no Sistema de Inovação geram a produção de novos 

conhecimentos, proporcionam transferência de tecnologia do meio acadêmico para as 

empresas e também a proteção destes ativos intelectuais resultantes destas interações 

através dos direitos de propriedade intelectual, também conhecidos como “direitos de 

exclusiva”, como por exemplo, mediante a obtenção de patentes, registro de direitos 

autorais, programas de computador, etc. Na medida em que os projetos de PD&I são 



definidos entre os atores do sistema, surge a necessidade de determinação de uso, 

titularidade e licenciamento dos direitos de propriedade intelectual envolvidos e/ou 

resultantes da PD&I, tais condições serão estipuladas nas cláusulas contidas nos 

contratos, convênios, etc. que irão regular cada projeto a ser realizado.   

Para que o Sistema de Inovação funcione de forma eficiente e satisfatória para 

todos os envolvidos neste processo, deverá haver a definição adequada dos direitos de 

propriedade intelectual que decorrerem dos projetos. A compreensão e a definição 

adequada destes direitos são de elevada relevância sob pena de serem comprometidos os 

objetivos institucionais de cada um destes atores, e, consequentemente, ocorrer a 

diminuição do potencial destas interações que, cada vez mais, crescem em importância 

na sociedade do conhecimento. 

Foram identificadas as seguintes justificativas específicas para a realização do 

presente trabalho:  

1) Da relevância social da pesquisa: no sistema capitalista no qual o Brasil está 

inserido, o sucesso das empresas é potencializado pela inovação de produtos, processos e 

serviços, isso se reflete positivamente em todo o conjunto da sociedade na medida em que 

com o fortalecimento da empresa alimenta-se um círculo virtuoso, em que, ganha a 

empresa com o aumento dos seus lucros, ganham os governos com o aumento da 

arrecadação de impostos, e ganham os trabalhadores com a possibilidade de oferta dos 

postos de trabalho em que a mão de obra deve ser cada vez mais qualificada e portanto 

melhor remunerada. 

2) Da relevância da pesquisa para o meio jurídico: esta pesquisa pretende ter 

relevância para o meio jurídico, na medida em que, seus resultados poderão contribuir 

para o aumento do interesse pelo tema e também para uma melhor compreensão dos 

direitos de propriedade intelectual no ambiente de inovação. A falta de domínio das regras 

relacionados à inovação e à propriedade intelectual pode gerar o aumento do potencial de 

litígios entre as partes envolvidas no ambiente do sistema o que desestimularia as 

interações entre universidade, empresas e governos. 

3) Da relevância da pesquisa para o meio acadêmico: a pesquisa pretende ter 

relevância também para o meio acadêmico, na medida em que, ainda não é muito elevada 

a produção de estudos sobre o tema. A produção de trabalhos abordando os aspectos 

relacionados a esta temática poderá estimular a reflexão e o debate, que ao final poderá 

estimular o aumento do interesse acadêmico sobre importantes áreas do direito que são 

os direitos da inovação e o direito de propriedade intelectual. Os estudos destes temas 



também possibilitam abordagens interdisciplinares, como por exemplo, a análise do 

impacto do desenvolvimento de ativos intelectuais na economia e no desenvolvimento do 

país e na competitividade de suas empresas, ou ainda, a importância da gestão de ativos 

imateriais, due diligence em propriedade intelectual, etc. 

4) Da relevância da pesquisa do ponto de vista pessoal e profissional: a pesquisa 

tem propiciado um aumento considerável do conhecimento teórico do autor, tendo em 

vista que atualmente exerce as suas atividades de advogado na Procuradoria Jurídica da 

Pontifícia Universidade Católica do RS, mais especificamente junto ao Parque Científico 

e Tecnológico da PUCRS - TECNOPUC, o que tem permitido aliar a experiência prática 

a novos conhecimentos acerca dos direitos relacionados à área da inovação e direitos de 

propriedade intelectual e sua aplicação no ambiente envolvendo universidade, empresa e 

governos. Com isso seu trabalho de consultoria jurídica e também na esfera judicial, vem 

sendo qualificado, assim como também a sua participação na negociação e elaboração de 

instrumentos jurídicos que estabelecem condições de execução dos projetos de PD&I e 

dos direitos de propriedade intelectual resultantes dos mesmos. 

Os seguintes problemas e hipóteses foram formuladas na proposição da pesquisa:  

1) A definição dos direitos de propriedade intelectual decorrentes de projetos de 

pesquisa universitária em parceria com empresas é condição indispensável para a 

universidade ou para a empresa atingirem seus objetivos? Tendo-se como premissa que 

o objetivo principal da proteção da propriedade intelectual é a geração de receitas aos 

seus titulares, a definição da (co)titularidade dos direitos de propriedade intelectual em 

favor da empresa ou da universidade, por si só, não parece ser condição indispensável 

para que esta ou aquela atinja seus objetivos. Indícios levam a crer que a busca de receitas 

adicionais através de bens intelectuais dependam de uma estratégia mais ampla e 

abrangente do que a simples registro nos órgãos competentes;  

2) É possível abrir mão da titularidade dos direitos de propriedade intelectual sem 

que haja prejuízo dos objetivos de cada parte? Se o objetivo for a obtenção de receitas 

adicionais pela empresa ou pela universidade em tese é possível admitir a hipótese de 

dispensar a (co)titularidade em troca do recebimento de royalties, por exemplo, e outras 

contrapartidas.  

3) Como definir e qual a real importância de definir a titularidade dos direitos de 

propriedade intelectual nos modelos de inovação aberta e em tempos de preocupação com 

a sustentabilidade? Com o aumento da utilização de modelos de inovação aberta, as 

questões relacionadas à disponibilização de propriedade intelectual para terceiros deverão 



induzir a criação de novos modelos de proteção, utilização e compartilhamento dos 

resultados do uso dos bens intelectuais, além dos sistemas tradicionais existentes, tudo 

isso se levando em conta a importância da sustentabilidade para que se potencializem o 

uso dos recursos investidos em pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

4) Como tratar a titularidade dos direitos de propriedade intelectual em mercados 

secundários de inovação? Na medida em que novas soluções vão sendo criadas, muitas 

vão sendo descartadas em determinado setor, podendo ser aproveitas em outros. Este 

aproveitamento poderia se dar através de registro em banco de dados a serem acessados 

mediante determinadas condições de proteção que a tecnologia da informação já permite 

realizar. 

Quanto a metodologia da pesquisa buscou-se adotar o método dialético como 

método de abordagem tendo em vista a dinâmica existente no ambiente de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação. O método de procedimento adotado foi o estruturalista que 

parte da investigação de um fenômeno concreto atingindo o nível do abstrato através da 

constituição de um modelo que represente o objeto do estudo. Como método de 

interpretação foi adotado o método sociológico. O tipo de pesquisa adotado: 1) Quanto a 

natureza: teórica; 2) Quanto aos objetivos: explicativa; 3) Quanto aos procedimentos: 

documental; 4) Quanto ao objeto: bibliográfica. 

A dissertação objetivou a realização da pesquisa da importância da definição da 

titularidade dos direitos de propriedade intelectual como garantia de obtenção de retorno 

financeiro dos investimentos feitos em PD&I e a sua repercussão para os objetivos de 

cada um dos atores do sistema. Sendo que, o trabalho foi organizado em três capítulos 

que são apresentados da seguinte forma:  

No primeiro capítulo o trabalho analisa o ambiente onde ocorrem as interações 

entre universidade, empresa e governo, o assim denominado Sistema de Inovação, são 

apresentados alguns aspectos da abordagem proposta por Henry Etzkowitz através do 

mecanismo da Hélice Tríplice. Na sequência do primeiro capítulo são analisados os 

aspectos relacionados ao que já está sendo identificado como o Direito da Inovação, 

especialmente após a entrada em vigor da Lei de Inovação e mais recentemente com a 

promulgação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional nº85/2015 que eleva a 

inovação ao patamar constitucional, tamanho é o reconhecimento da importância que o 

tema vem adquirindo no cenário nacional. 

No segundo capítulo do trabalho é realizada a análise dos direitos de propriedade 

intelectual na perspectiva do ambiente de inovação e das interações surgidas a partir do 



mesmo, assim como é analisada a importância da função social da propriedade intelectual. 

São abordados, de forma sucinta, os três grandes ramos da propriedade intelectual, quais 

sejam, os direitos de propriedade industrial (patentes, marcas, desenhos industriais, etc.); 

os direitos autorais e a proteção denominada de sui generis onde se enquadram a proteção 

legal das topografias de circuitos integrados, dos cultivares e os direitos relacionados ao 

acesso ao patrimônio genético e a proteção aos conhecimentos tradicionais associados. O 

segundo capítulo do trabalho é finalizado com considerações acerca da importância do 

domínio público como destino final do conhecimento protegido pelos direitos de 

exclusiva. 

No capítulo final do presente trabalho é feita uma análise da importância que os 

direitos de propriedade intelectual têm para a missão de cada um dos atores do Sistema 

de Inovação, ou seja, em que tais direitos têm relevância para as atividades da empresa, 

da universidade e dos governos. Segue-se analisando a importância da definição dos 

direitos de exclusiva nas relações de PD&I e alguns modelos e abordagens para a 

definição, através de instrumentos jurídicos respectivos, das cláusulas de propriedade 

intelectual, onde serão definidas a titularidade ou a cotitularidade e outros aspectos 

relacionados ao tema. Por derradeiro são analisados os direitos dos inventores 

empregados, servidores, etc. e a importância da sua participação nos ganhos econômicos 

resultantes da produtividade de seu trabalho, em conformidade com o que aponta o 

mandamento constitucional contido no Art.218 §4º da Constituição Federal de 1988. 

Concluída esta breve introdução passa-se a tratar de cada um dos capítulos 

referidos anteriormente e na sequência serão apresentadas as considerações finais.  

  



5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A importância do tema pesquisado encontra-se no fato de que a definição 

adequada dos direitos de propriedade intelectual entre os atores do Sistema de Inovação 

é bastante relevante para que os resultados dos projetos de PD&I possam ser apropriados 

por eles com a necessária segurança jurídica, desta forma, o aprofundamento do estudo 

do Sistema de Inovação, do Direito da Inovação, dos Direitos de Propriedade Intelectual 

e da forma de definição e contratação destes direitos se revelam importantes para que os 

ciclos de inovação se renovem e, desta forma, se potencializem casos de sucesso que irão 

contribuir para o desenvolvimento nacional. 

Com relação as hipóteses suscitadas no início do presente trabalho cabe registrar 

as seguintes considerações:  

Primeira hipótese - “A definição da (co)titularidade dos direitos de propriedade 

intelectual em favor da empresa ou da universidade, por si só, não parece ser condição 

indispensável para que esta ou aquela atinja seus objetivos. Indícios levam a crer que a 

busca de receitas adicionais através de bens intelectuais dependam de uma estratégia mais 

ampla e abrangente do que a simples registro nos órgãos competentes.”  

 Entende-se que esta hipótese pode ser aceita como verdadeira pois foi possível 

constatar que a proteção adequada dos ativos imateriais através do sistema de propriedade 

intelectual é a primeira estratégia analisada pelas partes para que atinjam os seus objetivos 

na exploração dos resultados da PD&I, no entanto, dependendo da situação, não 

necessariamente será a única. Dada a diversidade de áreas em que a universidade e 

empresa podem interagir em busca de inovação, estratégias como a manutenção do 

conhecimento gerado em segredo, e até a situação oposta, como a disponibilização do 

mesmo ao domínio público com ou sem restrições, pode ser interessante para os objetivos 

de ambos. 

Segunda hipótese - “Se o objetivo for a obtenção de receitas adicionais pela 

empresa ou pela universidade em tese é possível admitir a hipótese de dispensar a 

(co)titularidade em troca do recebimento de royalties, por exemplo, e outras 

contrapartidas.”  

Esta hipótese também pode ser aceita como verdadeira uma vez que existem 

situações que a confirmam, por exemplo, no caso em que a universidade cede a totalidade 

da titularidade dos direitos de exclusiva em favor da empresa e com isso obtém dela o 

compromisso de pagamentos de percentuais maiores a título de royalties em face da 



exclusividade. A universidade pode também obter outras contrapartidas que justifiquem 

abrir mão da (co)titularidade dos direitos de exclusiva e até mesmo do pagamento de 

royalties, como por exemplo, no caso em que a universidade recebe de antemão para 

iniciar o projeto, recursos significativos para montagem de laboratórios, aquisição de 

equipamentos, compra de insumos, pagamento de bolsas para alunos e pesquisadores, etc. 

Terceira hipótese - “Com o aumento da utilização de modelos de inovação aberta, 

as questões relacionadas à disponibilização de propriedade intelectual para terceiros 

deverão induzir a criação de novos modelos de proteção, utilização e compartilhamento 

dos resultados do uso dos bens intelectuais, além dos sistemas tradicionais existentes, 

tudo isso se levando em conta a importância da sustentabilidade para que se potencializem 

o uso dos recursos investidos em pesquisa, desenvolvimento e inovação.” 

Esta hipótese pode ser confirmada pois o modelo de inovação aberta definido por 

Chesbrough como “o uso do fluxo de conhecimento de fora para dentro e de dentro para 

fora da organização, com propósito de acelerar a inovação interna, com vistas à expansão 

de mercados para o uso externo da inovação”, permite que a propriedade intelectual seja 

melhor explorada tanto pelo detentor destes direitos como por terceiros potencialmente 

interessados, uma vez que, na inovação aberta a propriedade intelectual deve ser 

explorada da maneira que seja mais proveitosa à empresa e à universidade. Indispensável, 

neste contexto, a valorização da inovação para a sustentabilidade e a inovação com 

sustentabilidade, significando esta última que a inovação realizada para um determinado 

setor muitas vezes pode ser disponibilizada e explorada de forma mais ampla, inclusive 

em outras áreas, o que implica em otimização de recursos e em evitar o desperdício de 

recursos investidos em novas PD&I para as quais os resultados já estejam prontos. 

Quarta hipótese - “Na medida em que novas soluções vão sendo criadas, muitas 

vão sendo descartadas em determinado setor, podendo ser aproveitas em outros. Este 

aproveitamento poderia se dar através de registro em banco de dados a serem acessados 

mediante determinadas condições de proteção que a tecnologia da informação já permite 

realizar.” 

Esta hipótese também encontra amparo na valorização crescente que da 

sustentabilidade nos dias atuais, e também se baseia no modelo de inovação aberta que 

valoriza o “uso do fluxo de conhecimento de fora para dentro e de dentro para fora da 

organização”, desta forma é possível aceitar que as empresas e universidades ampliem a 

sua captação de receitas através de licenciamentos dos direitos obtidos através da proteção 



de ativos imateriais para outras áreas de utilização para os quais originalmente não foram 

criados. 

Com relação aos objetivos propostos para a presente pesquisa o entendimento do 

autor é a de que os mesmos foram alcançados, pois através do aprofundamento do estudo 

do Sistema de Inovação, agora denominado de Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 

e Inovação; do Direito da Inovação; dos Direitos de Propriedade Intelectual e das 

condições de definição e de contratação destes nos acordos de PD&I, foi possível alcançar 

uma compreensão mais ampla do tema, principalmente do ponto de vista teórico, assim 

como também foi possível ampliar o conhecimento do tema do ponto de vista prático 

considerando a bibliografia pesquisada combinada com a experiência do autor obtida 

através da participação das interações envolvendo empresa, universidade e governo. 

A inovação que ocorre no Sistema de Inovação é essencialmente aberta, uma vez 

que, a empresa busca fora do seu ambiente, neste caso na universidade, a realização de 

parcerias para a PD&I e com isso geram-se sinergias que vão se replicando na medida em 

que, na maioria dos casos, os resultados obtidos atendem os objetivos dos atores do 

sistema, inclusive os objetivos do Estado que deve atuar no sistema em prol do 

desenvolvimento nacional. A propriedade intelectual neste contexto deve ser protegida e 

explorada da maneira que seja mais proveitosa à empresa, à universidade e ao interesse 

público. 

Foi possível a realização do estudo de importantes inciativas legislativas que vêm 

sendo tomadas ao longo dos últimos anos no sentido de valorizar e estimular a inovação 

nacional, desta forma, foram analisadas a EC nº85/2015, a Lei de Inovação, o PL 

nº2.177/11, os incentivos fiscais à inovação e esta importante iniciativa trazida pela Lei 

nº12.349/2010, que introduz na Lei de Licitações o estímulo à sustentabilidade e à 

inovação através do poder de compra do Estado. 

Com relação aos direitos de propriedade intelectual, também denominados de 

direito de exclusiva, representados pelas patentes, direitos autorais, etc., eles são uma 

exceção ao princípio constitucional da livre concorrência. A exclusividade concedida 

pelo Estado aos titulares destes direitos, lhes permite que, durante o período de proteção 

eles possam se ressarcir de investimentos realizados em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação e também possam auferir os lucros decorrentes da exploração destes ativos 

intelectuais. Ato continuo ao período de proteção deve advir obrigatoriamente o domínio 

público onde não mais é permitida a exploração com exclusividade podendo a mesma ser 

realizada por todos os interessados.  



O sistema da propriedade intelectual deve estar sob constante avaliação de forma 

a permitir que eventuais distorções sejam constatadas e corrigidas, só assim os direitos de 

exclusiva poderão continuar sendo esta importante ferramenta de valorização do 

conhecimento a estimular o surgimento de novos ciclos de PD&I e consequentemente de 

desenvolvimento. 

A definição, tanto quanto possível, ex ante dos direitos de propriedade intelectual 

resultante das atividades de PD&I nos contratos “para inovação” tem um importante 

ponto de partida estabelecido no §3º do art.9º da Lei de Inovação, que é o critério de 

proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já existente no 

início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas partes 

contratantes. 

A partir do critério previsto na Lei de Inovação, verifica-se a possibilidade de 

adotar mais de um modelo de (co)titularidade de propriedade intelectual ou de 

participação nos resultados da pesquisa conforme cada caso, observa-se que em muitas 

situações as partes, empresa e universidade, por ainda não terem condições de prever com 

precisão os resultados da pesquisa em função da própria natureza da atividade 

investigativa, adotam o critério da divisão igualitária dos direitos de propriedade 

intelectual que resultarem da PD&I prevendo na clausula de propriedade intelectual que 

ao final do projeto de pesquisa estabelecerão outras condições como a possibilidade de 

licenciamento para terceiros por exemplo. 

Os direitos de propriedade intelectual nas atividades de PD&I, de forma geral, são 

garantidos ao empregador seja ele público ou privado, no entanto como apontado, é 

altamente recomendável a adoção de sistemas de premiação pois essas iniciativas 

motivam os indivíduos criativos que geram melhores resultados e, desta forma, estimulam 

todo o Sistema de Inovação. 

A investigação das temáticas relacionadas ao Direito da Inovação apenas se inicia, 

ainda mais nesse momento em que a sociedade, através do Congresso Nacional, 

reconhece a importância da inovação para o desenvolvimento nacional concedendo status 

constitucional à mesma com a criação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e 

Inovação e outras medidas. 
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